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SECRET ARlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o 
presente feito, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE PARQUE INFANTIL, tombando­
º sob o nº 04.016/2024. 

Buritirana (MA), 23 de fevereiro de 2024 

&✓~ C.-z a L4Z ?2 a z .. ~,,,::7..7 

W ALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Proc. Adm: 04.016/2024 

Buritirana (MA), 23 de fevereiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar o Estudo 

Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na aquisição de parque infantil para instalação 

em espaços públicos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

Atenciosamente, 

4/& _....,.... , :S: <2 .-:r:: ✓ d ,.... 2 e:2 r T& A' "?' ,:7 ✓ 
WALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
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SECRETARIA MUNICIPAL UE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 04.016/2024 

Órgão Solicitante: SEMAD 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Wallison Sa dos Santos 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 004/2024 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao lazer das crianças que 

frequentam espaços públicos, oferecendo aos pais opção de entretenimento de seus filhos em 

praças e demais espaços frequentados pelos munícipes. 

Nesse diapasão, urge salientar a necessidade de promover a contratação do 

objeto a fim de preservar o interesse público no lazer e entretenimento das crianças nos espaços 

públicos. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, a equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na 

planilha abaixo. 
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on ono.; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJETO UND QTD V. UNT. V. TOTAL 

1 

PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de 
madeira plástica medindo 1,00 x 1,00 metros 
com cobertura formato redondo em plástico 
roto moldado forrnato de telha colonial 
medindo 4,90 de circunferência, 0,75cm de 
raio 0,50 cm de altura com encaixe das 
colunas embutidas, sendo colunas em 
madeira plástica medindo 9,00 x 9,00 com 
reforço interno tipo cruzeta, na cor itaúba, 
plataforma em plástico roto-moldado 
medindo 1,00 x 1,00 (H 1,20). 
01 - Túnel em plástico roto moldado 
medindo 2,00 x 0,80 com bordas em plástico 
roto moldado. 
01 - Teia de aranha em plástico roto 
moldado medindo (L x C x A): 090 x 0,90 x 
1,20m. lJND 
01 - Rampa de escalada em plástico roto 
moldado medindo: 1,20 x 0,80m. 
01 - Escorregador duplo em plástico roto 
moldado, medindo 2,00 M x 0,80. 
O 1 - Escada com seis degraus em plástico 
roto moldado em polietileno e espessura 
mínima de 5 mm com corrimão em aço 
carbono. 
01 - Tobogã em plástico roto moldado 
medindo3,00m, contendo bordas e ponteiras 
em plástico roto moldado. 
O 1 - Balanço teen medindo 2,50 x 2, 1 O x 
1,70 com estrutura tubular, medindo 
travessa feita com tubo de tubo 2" com 02 
assentos teen em plástico roto moldado. 
OI - Jogo da velha em plástico roto moldado 
e estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRET ARlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade ao luzer e entretenimento das crianças que, iuntamente com 

pais e responsáveis, frequentam espaço públicos. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar os quantitativos constantes nas ordens de serviço que, por seu turno, são 

expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência durante o exercício financeiro, 

sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no período. (art. 111 da 

Lei nº 14.133/21) 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bem comum sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratados uma vez deflagrado o competente procedimento, do 

qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, conclui-se que o valor estimado da contratação será 

em torno de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
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ononoc 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização do procedimento de contratação direta do objeto, 

por dispensa de licitação em razão do valor. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento de Obtenção de proposta mais Não se aplica 

Dispensa de Licitação vantajosa 

Custo Estimado R$ 50.000,00 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem comum, sendo que sua oferta no mercado é 

ampla, indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de procedimento de 

dispensa de licitação em razão do valor, observadas as disposições contidas na Lei nº 

14. 13 3/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

do objeto. 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a indivisibilidade 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, servicos, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os 
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SECRETARIA MUNJCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/2016) 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado que o fornecimento do 

objeto será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com as 

quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do obieto ocorrerá 

por meio de entrega única, definida pela administração segundo suas necessidades, no 

momento da expedição da respectiva "Ordem de Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

no lazer de crianças que frequentam espaços públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento, a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência no exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 

14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 
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"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 0000 l /2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 
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Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

,?LA//, ' T<2<'V L4 <Z<? r ~A-vrc?.5 
WALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 

-~ /4 ~~ C&foi:Ev nos sKNTOS sousA 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARJA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Proc. Adm: 04.016/2024 

Buritirana (MA), 20 de março de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar a análise e 

aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo de formalizar a aquisição 

de parque infantil para instalação em espaços públicos. 

EXMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

/2,,: -dl e< ' Te2 d< '5",-:2. <'.'. Z<Z Z 24A/ _,-,::7 J 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNJCIP AL 

NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

ºººº 1 t 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DOOBJETO 
1.1. Aquisição de parque infantil para instalação em espaços públicos, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 

1 

OBJETO 
PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira 
plástica medindo l,00 x 1,00 melros com 
cobertura formato redondo em plástico roto 
moldado formato de telha colonial medindo 4,90 
de circunferência, 0,75cm de raio 0,50 cm de 
altura com encaixe das colunas embutidas, sendo 
colunas em madeira plástica medindo 9,00 x 
9,00 com reforço interno tipo cruzeta, na cor 
itaúba, plataforma em plástico roto-moldado 
medindo l,00 x 1,00 (H 1,20). 
01 - Túnel em plástico roto moldado medindo 
2,00 x 0,80 com bordas em plástico roto 
moldado. 
01 - Teia de aranha em plástico roto moldado 
medindo (L x C x A): 090 x 0,90 x 1,20m. 
01 - Rampa de escalada em plástico roto 
moldado medindo: 1.20 x 0,80m. 
01 - Escorregador duplo em plástico roto 
moldado, medindo 2,00 M x 0,80. 
01 - Escada com seis degraus em plástico roto 
moldado em polietileno e espessura mínima de 5 
mm com corrimão em aço carbono. 
O 1 - Tobogã em plástico roto moldado 
medindo3,00m, contendo bordas e ponteiras cm 
plástico roto moldado. 
01 - Balanço teen medindo 2,50 x 2,10 x 1,70 
com estrutura tubular, medindo travessa feita 
com tubo de tubo 2" com 02 assentos teen em 
plástico roto moldado. 
O l - Jogo da velha em plástico roto moldado e 
estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

UND QTD V. UNT. V. TOTAL 

UND 48.000,00 48.000,00 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
1 .4. O prazo de vigência da contratação é de até 31.12.2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNJCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5 .1. O prazo de entrega dos bens é imediato, contados do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 202 1, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 1 J .246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VTI). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3 . O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até um dia útil. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7 .9 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi tidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 
7 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.10.1 . o prazo de validade; 
7 .1 O .2. a data da emissão; 
7 .1 O .3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
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7.10.5. o valor a pagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7 .11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMA TIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7 .15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7 .16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fmalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7 .22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA (DISPENSA DE LICITAÇÃO), com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será em remessa única. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:. 'www.gov.br empresas-e-negocios pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos defmidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa tisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 ( arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua pa1ticipação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jmídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
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público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.29.1.1. FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS INFANTIS 
8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo m[nimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), conforme 
custos unitários apostos na tabela constante no item O 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município: 

04.122.0002.2-009 - Manut. da Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Buritirana (MA), 20 de março de 2024 

.../4/, &t ,.,,.._,,.,,, T<2 __.,, 2:& , ,..-z a ..Y ..s--,,4,-c/ ,r-.e? .7 
WALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

/4 ~ -=-!;Z---.!:..__:__.,.!!,__ ____ _ 

LEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 04.016/2024 

Órgão Solicitante: SEMAD 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Wallison Sa dos Santos 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 004/2024 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao lazer das crianças que 

frequentam espaços públicos, oferecendo aos pais opção de entretenimento de seus filhos em 

praças e demais espaços frequentados pelos munícipes. 

Nesse diapasão, urge salientar a necessidade de promover a contratação do 

objeto a fim de preservar o interesse público no lazer e entretenimento das crianças nos espaços 

públicos. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, a equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na 

planilha abaixo. 
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"A Admi11istração tem o dever de estimar os qua11titativos da co11tratação, de modo fu11damentado. 

Essa estimativa deve tomar em vista a evelltual existê11cia de outras contratações (correlatas ou 

ittterdepetldentes), iflclusive para propiciar ganhos de escala" (FCLHO, Marçal Justen. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJETO UND QTD V. UNT. V. TOTAL 

1 

PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira 
plástica medindo 1,00 x 1,00 metros com 
cobertura formato redondo em plástico roto 
moldado formato de telha colonial medindo 4,90 
de circunferência, 0,75cm de raio 0,50 cm de 
aSrura com encaixe das colunas embutid1c1s, sendo 
colunas em madeirn plástica medindo 9,00 x 
9,00 com reforço ínlcrno lipo crm;cln, m1 cor 
it!lúbll, plamfomrn em plástico roto-mold!ldo 
medindo 1,00 x 1,00 (H 1,20). 
01 - Túnel em plástico roto moldado medindo 
2,00 x 0,80 com bordas em plástico roto 
moldado. 
01 - Teia de aranha em plástico roto moldado 
medindo (L x C x A): 090 x 0,90 x 1.20m. 
01 - Rampa de escalada em plástico roto 
moldado medindo: 1,20 x 0,80m. 
O 1 - Escorregador duplo em plástico roto 
moldado, medindo 2,00 M x 0,80. 
O 1 - Escada com seis degraus em plástico roto 
moldado em polietileno e espessura mínima de 5 
mm com corrimão em aço carbono. 
01 - Tobogã em plástico roto moldado 
medindo3,00m, contendo bordas e ponteiras em 
plástico roto moldado. 
O 1 - Balanço teen medindo 2,50 x 2, 1 O x 1, 70 
com estrutura tubular, medindo travessa feita 
com tubo de tubo 2" com 02 assentos teen em 
plástico roto moldado. 
01 - Jogo da velha em plástico roto moldado c 
estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

UNO 

O objeto cuJa contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade ao lazer e entretenimento das crianças que, juntamente com 

pais e responsáveis, frequentam espaço públicos. 

12 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar os quantitativos constantes nas ordens de serviço que, por seu turno, são 

expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência durante o exercício financeiro, 

sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no período. (art. 11 l da 

Lei nº 14.133/21) 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bem comum sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratados uma vez deflagrado o competente procedimento, do 

qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, conclui-se que o valor estimado da contratação será 

em torno de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização do procedimento de contratação direta do objeto, 

por dispensa de licitação em razão do valor. 

13 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNJCIPAL DE BURlTIRANA 
SECRETARJA MUNICfPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Soluções Va111age11s (po11tos fortes) Desva1ttage11s (riscos, limitações, 

problemas) 

Realização de Procedi111e11to de Dispe11sa de Obte11ção de proposta mais va11tajosa Ntio se aplica 

Licitação 

Custo Estinwdo RS 50.000,00 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem comum, sendo que sua oferta no mercado é 

ampla, indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento de 

dispensa de licitação em razão do valor, observadas as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

do objeto. 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação global ante a indivisibilidade 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os 

itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/2016) 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado que o fornecimento do 

objeto será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com as 

quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do obieto ocorrerá 

14 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

por meio de entrega única, definida pela administração segundo suas necessidades, no 

momento da expedição da respectiva "Ordem de Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

no lazer de crianças que frequentam espaços públicos. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento, a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência no exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 

14.133/21. 

A execução do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacita.ção de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de serviços comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

15 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inrnetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

16 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

4.LL2-<Y< r:47&-:'.'. :f"-62 / 2 ç;> .7 .5 ,,4,A/ r,:::? :J 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 

--,,L--_.:::__/4_..::::::.__,.?----=--~ 
SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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PESQUISA DE PREÇOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
Av. Senador. Lo Rocque, s/n - Centro, Buritirana - MA, CEP: 65.935-500, CNPJ:0l .601.303/0001 -22. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias a nossa proposta de preços, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e 

declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos. 

Concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação previamente definidos. 

1. PROPONENTE 
O SOCIAL: A R EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 09.067.500/0001-15 

E-MAIL: arempreendimentos.ltda@gmail.com 

ENDEREÇO: Rua 27, n2 18 - Angelim 

CEP: 65.062-650 

2. PROPOSTA DE PREÇOS 

Importa a proposta o valor do{s) item {ns)e valor globo de R$4B.OOO,OO (Quarenta e oito mil reais}, conforme 
planilha orçamentária abaixo: 

PlANILHA ORÇAMENTNUA 

jitem DescrlçiJo Marca. Und Quant. 
ValorUnlt. Valor Total 

((R$) (R$} 



PARQUE INFANTIL 02 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira plástica . 

medindo 1,00 x 1,00 metros com cobertura formato 

redondo em plástico roto moldado formato de telha o n: 02 9 colonial medindo 4.90 de circunferência, O. 75cm de 

raio 0.50 cm de altura com encaixe das colunas 
embutidas, sendo colunas em madeira plástica 

medindo 9,00 x 9,00 com reforço interno tipo cruzeta, 

na cor itaúba, plataforma em plástico roto-moldado 

medindo 1,00 x 1,00 (H 1,20). 

01-Túnel em plástico roto moldado medindo 2,00 x 
0,80 com bordas em plástico roto moldado. 

01 - Teia de aranha em plástico roto moldado medindo 
(L x C x A) : 0,90 x 0,90 x 1,20m. 

01 - Rampa de escalada em plástico roto moldado 
Aquarela 1 medindo: 1,20 x 0,80m. UNO 1 48.000,00 48.000,00 

01- Escorregador duplo em plástico roto moldado, 
Parques 

medindo 2,00 M X 0,80. 

01 - Escada com seis degraus em plástico roto moldado 

e em polietileno e espessura mínima de 5mm com 

corrimão em aço carbono. 

01 - Tobogã em plástico roto moldado medindo 

3,00m, contendo bordas e ponteiras em plástico roto 
moldado. 

01- Balanço teen medindo 2.50 x 2.10 x 1.70 com 
estrutura tubular, medindo travessa feita com tubo de 

tubo 2n com 02 assentos teen em plástico roto 
moldado. 

01 - Jogo da velha em plástico roto moldado e 

estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

TOTAL R$ 48.000,00 

. t'RAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias 

4. DADOS BANCÁRIOS: Banco Bradesco - Agencia: 1167-3 / Conta corrente: 0047274-3 

5. DADOS DE CONTATO: James Aranha Dantas - Administrador 

BURITIRANA-MA, 04 MARÇO DE 2024 

AH6· ····· <1rk.1/Jlk!/w.:.~t 
Assi at ra/carimbo J 



CNPJ: 39.985.172/0001-05 

INS. MUNICIPAL: 98.276.275 

ENDEREÇO: RUA RODONIA UNIDADES 203 NI SN, ANGELIM 

SÃO LUIS MA CEP: 65.063-300 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BURITIRANA- MA 

onoo3o 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro, Buritirana - MA, CEP: 65.935-500, CNPJ:01.601.303/0001-22. 

Prezados Senhores, 

Proposta de preços abaixo para analise. 

1. PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: G S COMERCIO E SERVIÇOS 
CNPJ: 39.985.172/0001-0S 
E-MAIL: gsantanacomercio2S@gmail.com 
ENDEREÇO: RUA RODONIA UNIDADES 203 N!! SN, ANGELIM 

CEP: 65.063-300 

ROPOSTA DE PREÇOS 

Importa a proposta o valor do(s) item (ns)e valor globa de R$48.200,00 (Quarenta e oito mil e 
duzentos reais) . conforme planilha orçamentária abaixo: 

Item Descriçilo 
1 

Marca 1 1 1 Valor Unlt. Und Quant. ((R$} 
Valor Total 

(R$} 



colonial medindo 4.90 de circunferência, O. 75cm de ralo 

0.50 cm de altura com encaixe das colunas embutidas, 

sendo colunas em madeira plástica medindo 9,00 x 9,00 

com reforço interno tipo cruzeta, na cor itaúba, ,l''I r ~ "} I 

"..,- d ,LJ i_F, µ l. 
plataforma em plástico roto-moldado medindo 1,00 x 
1,00 (H 1,20). 

01 - Túnel em plástico roto moldado medindo 2,00 x 
0,80 com bordas em plástico roto moldado. 

01 - Tela de aranha em plástico roto moldado medindo 

(L x C x A) : 0,90 x 0,90 x 1,20m. 
Aquarela 

1 01 - Rampa de escalada em plástico roto moldado UNO 1 48.200,00 48.200,00 

medindo: 1,20 x 0,80m. 
Parques 

01 - Escorregador duplo em plástico roto moldado, 

medindo 2,00 M X 0,80. 01 
Escada com seis degraus em plástico roto moldado em 

polietileno e espessura mínima de 5mm com corrimão 

em aço carbono. 

01- Tobogã em plástico roto moldado medindo 3,00m, 

contendo bordas e ponteiras em plástico roto moldado. 

01 - Balanço teen medindo 2.50 x 2.10 x 1.70 com 

o estrutura tubular, medindo travessa feita com tubo de 

tubo 2" com 02 assentos teen em plástico roto moldado. 

01-Jogo da velha em plástico roto moldado e estrutura 

metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

TOTAL R$ 48.200,00 

3. PRAZO OE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias 

BURITIRANA ·MA, 06 MARÇO DE 2024 



G S DE SANTANA FILHO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA • MA 
Av. Senador. Lo Rocque, s/n • Centro, Buritirano • MA, CEP: 65.935-500, CNPJ:01.601.303/0001-22. 

Prezados Senhores, 

Para à apreciação de Vossas Senhorias a proposta de preços. 

1. PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: G S DE SANTANA FILHO 
CNPJ: 30.567.108/0001-21 

E-MAIL: santanafilho29@gmail.com 

ENDEREÇO: Avenida C, n2 08 - Condomínio Novo tempo Ili - Angelim 

e 65.063.300 

2. PROPOSTA DE PREÇOS 

Importa a proposta o valor do(s) ftem (ns)e valor globa de R$48.100,00 (Quarenta e oito mil e cem reais} , conforme planilha 
orçamentária abaixo: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ítem DescrlçOo Marca Und Quant. 
Valor Unlt. Valor Total 

((R$} (R$} 



PARQUE INFANTIL 

02 - Torre confeccionada em estrutura de madeira 
plástica medindo 1,00 x 1,00 metros com cobertura O!l00 3 ') 
formato redondo em plástico roto moldado formato 

,J 

de telha colonial medindo 4.90 de circunferência, 
0.75cm de raio 0.50 cm de altura com encaixe das 
colunas embutidas, sendo colunas em madeira 
plástica medindo 9,00 x 9,00 com reforço interno 
tipo cruzeta, na cor itaúba, plataforma em plástico 
roto-moldado medindo 1,00 x 1,00 (H 1,20). 
01 -Túnel em plástico roto moldado medindo 2,00 
x o.ao com bordas em plástico roto moldado. 
01 - Teia de aranha em plástico roto moldado 
medindo (L x e x A) : 0,90 x 0,90 x 1,20m. 

1 01 - Rampa de escalada em plástico roto moldado Aquare la 
UNO 1 48.100,00 48.100,00 

medindo: 1,20 x 0,80m. Parques 

01 - Escorregador duplo em plástico roto moldado, 
medindo 2,00 M X o.ao. 
01 - Escada com seis degraus em plástico roto 
moldado em polietileno e espessura mínima de 

e 5mm com corrimão em aço carbono. 
01 - Tobogã em plástico roto moldado medindo 
3,00m, contendo bordas e ponteiras em plástico 
roto moldado. 
01 - Balanço teen medindo 2.50 x 2.1 O x 1. 70 com 
estrutura tubular, medindo travessa feita com tubo 
de tubo 2· com 02 assentos teen em plástico roto 
moldado. 
01 - Jogo da velha em plástico roto moldado e 
l,:,,c:tn1t11r"' m-, . - .· n an Y n ~nm 

TOTAL R$ 48.100,00 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias 

4. DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil - Agencia: 5895-5 / Conta corrente: 19.713-0 
5. DADOS DE CONTATO: Giuvan Sá de Santana - Sócio Administrador 

BURITIRANA -MA, 05 MARÇO DE 2024 

l1.~~ ... oá.~~~1-;.\h.~ ................. . 
Assinatura/carimbo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

l íl !"'- Gn 3 ,, 
• . 1 I.J \ .' '1 

Autorizo, na forma da Lei nº 14.133/21, a deflagração do competente 

procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a Administração 

Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, 11, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 01 de abril de 2024 

~A~P ~~y DOS SÃNTÕssousA 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM1NISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENT ÁRJA 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

OBJETO: Aquisição de parque infantil para instalação em espaços públicos. 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Nos termos do que exige o art. 75, § 3°, da Lei nº 
14.133/21, as propostas adicionais de eventuais interessados em contratar com a 
administração poderão ser enviadas ao e-mail: prefeitura@buritirana.ma.gov.br entre os dias 
25 e 29 de janeiro de 2024. OBTENÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: O Termo de 
Referência poderá ser consultado gratuitamente por meio do site http:// 
http://www.buritirana.ma.gov.br/editais-Iicitacoes. 

Buritirana (MA) 24 de abril de 2024 

-? ~ . Tp,.,.-< ..f:,,;, . /.d' t?.T s-~A/' .r-.e? f 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 
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A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNlCIP AL 

DE BURITIRANA (MA) A VISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2024 OBJETO: Aquisição de parque 

infantil para instalação em espaços públicos. 

RECEBTMENTO DE PROPOSTAS: Nos termos do que 

exige o art. 75, § 3°, da Lei nº 14.133/2 1, as propostas 

adicionais de eventuais interessados em contratar com a 

administração poderão ser enviadas ao e-mail: 

prefeitura@buritirana.ma.gov.br entre os clias 25 e 29 de 

janeiro de 2024. OBTENÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA: O Termo de Referência poderá ser 

consultado gratuitamente por meio do site http:// 

http://www.buritirana.ma.gov.br/editais-licitacoes. 

Buritirana (MA) 24 de abril de 2024. W ALLISON SÁ DOS 

SANTOS SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

Pubfjcado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: w9vtSmmoq2m20240424 l 40400 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Pregão Eletrônico nº 004/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 

MUNlCIP AL DE BURITIRANA (MA) EXTRA TO DO 

CONTRATO CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITIRANA CONTRATADO: F T 

EVENTOS EfRELl OBJETO: Prestação eventual e futura 

de serviços de organização e realização de eventos VALOR 

TOTAL R$ 294.000,00 (duzentos e noventa e quatro mil 

reais) REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 04.122.0002.2-029 - Man. Secretaria de 

Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 3.3.90.39-

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Buritirana 

(MA), 17 de abril de 2024 TONISLEY DOS SANTOS 

SOUSA - PREFEITO MUNlCIP AL 

Publicado por: W ALLISON SA DOS SANTOS 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. 
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15/05/2024, 12:2.2 Locamail :: SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Assunto : SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS 
De <prefeitura@buritirana.ma.gov.br> 

Para: <arempreendimentos.ltda@gmail.com> 11eb 
Data 15/ 05/ 2024 12:22 

• Termo de Referência.pdf (~ 449 KB) 

Sr fornecedor, considerando que a proposta de preços apresentada pelo sr nos autos do Proc. Adm: 04.016/ 2024, cujo objeto 
consiste na aquisição de parque lnfantll, é a menor dentre as apresentadas, solicitamos o envio dos documentos pertinentes a 
nabSIStação, insertos no TR em anexo, para fins de continuidade do feito. WALLISON SA DOS SANTOS - Secretário Munlclçal de 
Administração 

https://webmail-seguro.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=3289&_mbox=INBOX.enviadas&_action=print&_extwin=1 1/1 



• · Ministério do Desenvolvimento, lndústna o Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
Departamento Nacional de Regr.tro do Comércio , 

REQUERIME~TG DE EMPRESÁRIO 
INS~RU';ÔfS Do: PHEENCI .U.:l:NTf' NO " ER,;Q 

-~ - -;,;,. 

"NU~~-'."CME:::R""O::-:OE;:-:10::-:ENT= IF:,-:IC:--cAÇ::;ÃO;::-:-OO::-R::-:E:::Gl:::CST:::R""O"::'.DE;:-:EMP::-::::R::::E:;:-SA::-•7.N:::IRE::-D;::A:-;:S::;ED::::E--_..;;---,-::;;NIR::;Ec;:D:--;-A-;:FIU;-;:AL::-:::(pr=Hnc:= hof:::-::aom= w::::-u:-:'t7.•to:-'.r::;tlt:::r.,.:::IO::-".'• NlaO ••------'-----'-----, 

NOME 00 EUPRESARtO (çornploco sem abreviaturas) 

JULIA MARIA ARANHA DANTAS 
l,-NA""o"'ON""'"AL""'10""AD::-:E,---------------------r.E:::S::-:TADO:=-:::-C::::IV::::IC----. -.---..,....-- --'--'-----,,----,-...,.,..--t 

BRASILEIRA CASADA 

r SEXO MO F(J REGlt_fôMf'.1N~· UNIVERSAL DE BENS 

FILHO DE (Paó) (miei 

BENEDI TO BERTO ARANHA ANA BORGES ARANHA 
NASCIDO EM (dai> dt ...... m.,uct IDENTIDADE •un\11<0 UF 

· 17 / 01/19 4 ~• 15229132000-0 SSP MA 281 .596 .593-34 
EMANCIPAOO POR jlo,m1 de emarclp.Jçac>- som.-.111 no cuo 08 mttn01} 

OOMICILIAOO NA (LOGRADOURO - ,ui , "'· •IC.) 

RUA 27 
MERO 

18 
BAIRRO/ DISTRITO CEP CÔOIGODOMUNIC PIO 

ANGELIM 65062-650 (Utodt~-~ 

MUNICIPIO 

SAD LIJ IS 
. , . 

UF 

MA 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do =ESTADO DD MÁRANHAO 

CÓOIGOOOATO DESCRIÇÃO 00 ATO IGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

080 INSCRICAO 
, COOIGO 00 EVENTO DESCRIÇ O 00 EVENTO CÓOIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

J . M. A. DANTAS 
LOGRAOOUAO (rua. av, eiç,) 

NÚMERO 

RUP, 27 1 8 
• COMPLEMENTO BAIRRO/ DISTRITO CEP 

ANGELIM 65062--65(1 
MUNIC PIO 

.SAD LUIS 
UF P S 

MA E<RAS IL 
CORREIO El.ETRÔNICO (E•MAIL) 

VALOR DO CAPITAL· RS VALOR 00 CAPITAL (pa, t•lllnScl 

10.000,00 DEZ MIL REAI S 
CÓDIGO DE ATIVIDADE DESCRIÇÃO 00 OBJETO 
EC0NÔMICA 

(CNA.E flsc.al) 
Ali\/ódadt pnnc;pai 

1755-5/ 02 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMAR INHO A.li;- MCundkfas 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELAR IA 4761-0/03 
4763- 6/01 
478 9-0 / 01 

COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATI VOS 
COMERCI O VAREJISTA DE SUVEN IRES . BI JUTERIAS E ARTESANATOS 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

DEFERIDO. 
PUBLIOL!E-SE 

NÚMéRO OE INSCRIÇÃO NO CNP J 

Luh ~ •eu 
Julg SlnfUIII •o 
Reg II ro Mercantil 

.•• > 'li.l; 
aAo DOMINOOI a.A. 

1 r:'_tl_ 
CÓO. klU 

TRANSFER(NCIA DE SEDE 0V OE FILIAL DE OUTRA UF 
NIRE .... uwlo< UF 



ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPR~ÁRIO INDIVIDUAL EM EMPRQESA 
INDIVIDUAl. DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI íl Q () 3 R 

JULIA MAIUA ARANHA DANTAS, brasileira, casada (comunhão universal), empresária, data 
de nascimento 17.01.1945, natural de São Luís - MA, portadora do RG n2 15229132000-0 
SSP-MA t> CPF nQ 281.596.593-34, residente e domiciliada na Rua 27, Casa 18, Angelim, São 
Luís-MA, CEP 65062-650, titular da empresa J. M. A. DANTAS, estabelecida na Rua 27, N2 18, 
Angcllm, São Luís-MA, CEP 65Q62-650, devidamente registrada na JUCEMA sob NIRE n11 

21101550640 em 19.09.2007 e inscrita no CNPJ sob nº 09.067.500/0001-15, ora a ltera e 
transforma seu registro de Empresário em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA- ElRELI, a qual se regerá, doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica transformado o Empresário Individual cm Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada EIRELI, com o nome empresarial). A. DANTAS EIRELI. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica transferida a titularidade da emprt!Sa para a Sra. JOSEANE 
ARANHA DANTAS, brasileira, solteira, empresária, data de nascimento 17.06.1976, natural 
de São Luis-MA, portadora do RG nll 000003367393-4 SSP-MA e CPF ng 906.069.223-34, 
residente e domiciliada na Rua 27, Casa 18, Angelim, São Lujs-MA, CEP 65062-650. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Retira-se da empresa a Sra. JULIA MARIA ARANHA DANTAS, que 
neste ato transfere o capital social no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a titular 
JOSEANE ARANHA DANTAS, já qualificada acima, dando plena, geral e irrevogável quitação, 
não tendo mais nada a reclamar em juízo ou fora dele. 

CLÁUSULA QUARTA - O capital social fica aumentado para R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
sendo 10.000,00 (dez mil reais) proveniente do acervo da empresa in<livi<lual e R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) integrnlizr1dos neste ato, cm moeda corrente do País. 

Para tanto, firma em ato contínuo, Ato Constitutivo de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - ElRELI. 

ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESAJ. A. DANTAS EIRELI 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa gira sob o nome empresarial J. A. DANTAS EIRELI com 
inscrição no CNPJ sob ng 09.067.500/0001-15, podendo a qualquer tempo, a critério de seu 
titular, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte do território nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa tem sede na Rua 27, NS! 18, Angelim, São Luís-MA, CEP 
65062-650. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objelo social da empresa é: comércio varejista de artigos de 
armarinho; comércio varejista de artigos de papelaria; comércio varejista de brinquedos ~ 
artigos recreativos; comércio varejista de suveni res, bijuterias e artesanato. 

JUCEMA 

CBRTIFICO O RBGISTRO BX 13/08/ 2019 13:36 SOB N• 21600120926. 
PROTOCOLO: 190898313 DB 09/08/ 2019. CÓDIGO DB VBRIFICAÇÃO : 
11903701042. NIRB: 21600120926 . 
J . A. DANTAS BIRBLI 

L!lian Thereaa Rodrigues Mendonça 
SBCltBTÃRIA•GBRAL 

slo LUÍS , 13/08 /2019 
www. eapreaatacil . ma .gov.br 

A validada deste documento, aa impresso, tica ■ujeito l comprovaçlo de aua autenticidada no■ reapectivo■ portais. 
Intormando seus respectivo• c6digo• da veriticaçlo 



• t . 
ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDMDUAL EM EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELJ 

CLÁUSULA QUARTA - A ~mprosa iniciou suas atividades em 17.09.2007 e o seu prazo de 
duração é indclerminado. 

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é de RS 100.000,00 (cem mil reais), já totalmente 
integralizado em moeda corrente do País. 

CLÁSULA SEXTA - O exerdcio social coincidirá com o ano civil. 1\0 término de cada 
exercício, o a<lminislradur prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração das demonstrações financeiras, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Declara o titular desta EIRELI, para os devidos fins o efeitos de dín:ito, 
que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa desta natureza jurídka. 

CLÁUSULA OITAVA - A empresa será administrada pelo seu titular JOSEANE ARANHA 
DANTAS, a quem cahcrá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital 
integralizado. 

CtÁUSUl.A NONA - Fica eleito o foro da cidade de São Luís-MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ATO CONSTITUTIVO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O administrador declara, sob as penas dJ lei, que não está impedido 
de exercer a administração da empresa, por lei especial. ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimcntar, <lc prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, conlra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

E por estarem assim justos e contratados, lavram e assinam o presente instrumento. 

JUCEMA 

São Luís-MA, 01 de agosto de 2019. 

CERTIFICO O REGISTRO BX 13/08/2019 13:36 SOB N' 21600120926. 
PROTOCOLO, 190898313 DB 09/08/2019. CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 
11903701042. NIU: 21600120926. 
J. A. DANTAS BIULI 

Lílian There■a Rodrigue■ Mendonça 
SBCRBTÃRIA-GBRAL 

SÃO LUfS, 13/08/2019 
www.uapre■afacil .ma.gov.br 

A validade de■te documento, •• impre■■o, fica ■ujeito l comprovaçlo da ■ua autenticidade no■ re■pectivo■ portai■. 
Informando ■eu■ re■pectivo■ c6digo■ de verificaçlo 
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0no() r:: . 
RERRATIFICAÇÃO DO CONTRATO DE SEGUNDA ALTERAÇÃO DA EMPRESA :i 1 

INDIVIDUAL M L P DOS SANTOS 

Maria Luisa Pereira dos Santos, brasileira, natural de Sucupira do Norte/MA, 
solteira, data de nascimento 14/09/1974, empresária, CPF nº 018.324.603-98, carteira 
de identidade 96785998-0 SSP/MA, residente e domiciliada na Alameda AI-D Luís G. 
Carneiro, nº 30, Centro, CEP 65.860-000, Sucupira do Norte/MA, titular da empresa M 
L P DOS SANTOS, com sede na Alameda ALD Luís G. carneiro, nº 30 A, Centro, 
CEP 65.860-000, Sucupira do Norte/MA, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão (JUCEMA) sob Nire 21101633634, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
10.673.169/0001-66, rerratifica os seguintes dados dos do contrato de alteração, do 
ato arquivado em 29/12/2021, sob o nº 20211505048, conforme a seguir: 

CLÁUSULA 1- No ato arquivado retificar o capital social: 

1. onde se lê: •o capital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente do País." 

2. leia-se: "O capital é de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do País. • 

Em decorrência da rerratiflcação, a consolidação do contrato fica de acordo 
com a seguinte redação: 

MARIA LUISA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, natural de Sucupira do Norte/MA, 
solteira, data de nascimento 14/09/1974, empresária, CPF nº 018.324.603-98, ca~eira 
de identidade 96785998-0 SSP/MA. residente e domiciliada na Alameda ALD Luís G. 
Carneiro, nº 30, Centro, CEP 65.860-000, Sucupira do Norte/MA. 

Cláusula 1 - A Empresa Individual tem o nome empresarial M L P DOS SANTOS, tem 
sede no seguinte endereço Alameda ALD Luis G. Carneiro, nº 30 A, Centro, CEP 
65.860-000, Sucupira do Norte/MA. 

Cláusula li - O capital é de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do País 

Cláusula Ili - O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 
4120400 - Construção de edifícios; 
1813001 - Impressão de material para uso publicitário; 
3702900 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto gestão de redes; 
4211101 - Construção de rodovias e ferrovias; 
4213800 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
4299501 - Construção e instalações esportivas e recreativas; 
4313400-Obras de terraplanagem; 
4321500 - Instalação e manutenção elétrica; 
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4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4330402 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material; 
4330404 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
4399105 - Perfuração e construção de poços de água; 
4712100 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
4744099- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática; 
4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo; 
4754701 - Comércio varejista móveis; 
4761001 - Comércio varejista livros; 
4761003 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 
4763601 - Comércio varejista brinquedos e artigos reaeativos; 
4 763602 - Comércio varejista de artigos esportivos; 
4789005 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; 
4 789007 - Comércio varejista de equipamentos para escritório; 
7711000- Locação de automóveis sem condutor: 
7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes; 
3811400 - Coleta de resíduos não-perigosos; 
3821100 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 
4924800 - Transporte escolar; 
4292801 - Montagem de estruturas metálicas; 
4222701 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação. 

Cláusula IV - A empresa iniciou suas atividades em 10/02/2009 e seu prazo de 
duração é por tempo indetenninado. 

Cláusula V - A empresária declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 
todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir 
outro registro como Empresário Individual no Pais. 

Cláusula VI - A empresária declara, sob as penas da lei, que não participa de outra 
Empresa Individual. 

Cláusula VII - Fica eleito o foro de São Luís/MA para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via 
única. 

São Luís/MA, 29 de dezembro de 2021 . 

Maria Luísa Pereira dos Santos 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Oesburoaatização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M. L. P. DOS SANTOS consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01832460398 

.JUCEMA 

- -

EEN'1'IFICW;ÃO D0(8)A88NANIE(8) 

Nome 

MARIA LUISA PEREIRA DOS SANTOS 

c:anxnco o a:~• 1•10212022 01 :0, - • • 202201,12,s . 
nol00llllD: 2201H2U IS ll/02/2022. 
OÕOJGO la VDJnCAÇlo: 1220lll,t32 . CJDJ Dll __ , 10,731,to001,,. 
■ID: 2110li33,34 . COI &nlt'Oe DO aslll!ITW) Dt: 31/01/ 2022 . 
li. L • 1' . D01 DlffOS 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

DATA DE ABERTURA 

09.067 .500/0001-15 19/09/2007 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
A R EM PREENOIM 8'TOS L TOA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ANA JULIA VARIB>ADES 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIFl'IL 

CADASTRAL 

47.12-1-00. Comércio varejista de mercadorias em geral, com predom lnlncla de produtos allmenticlos • 
mlnlmercados, mercearias e armazéns 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

18.13-0-01 - lmpresslo de material para uso publlcltérlo 
37.02-9-00. Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestlo de redes 
41.20-4-00. Construçlo de edlficlos 
42.11-1-01 - Construçlo de rodovias e ferrovias 
42.13-8-00. Obras de urbanização. ruas, praças e calçadas 
42.99-5-01 • Construção de Instalações esportivas e recreativas 
43.13-4-00. Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventllaçlo e refrigeração 
43.30-4-02 - Instalação de portas, Janelas, tetos, divisórias e armérlos em bulidos de qualquer material 
43.30-4-04. Serviços de pintura de edlflclos em geral 
43.99-1-05 • Perfuraçlo e construção de poços de égua 
47.23-7-00 • Comércio varejista de bebidas 
47.44-0-99 . Comércio varejista de materiais de construçlo em geral 
47.51-2-01- Comércio varejista especlallzado de equipamentos e suprimentos de lnformétlca 
47.53-9-00 • Com érclo varejista especlallzado de eletrodomésticos e equipamentos de éudlo e vide o 
47.54-7-01 • Comércio varejista de móveis 
47.59-8-99. Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
47.61-0-03. Comércio varejista de artigos de papelaria 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2. Sociedade Bn presérla Um ltada 

CEP 
65.062-650 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ANGa.lM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL -

~ 
~ 
1 MUNICIPtO 

SAO LUIS 

1 TELEFONE 
(98) 3236-3205 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/09/2007 

1 ~SITUAÇÃO ESPECIAL 

1/3 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

09.067.500/0001-15 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
AR EMPREBIDIMEM"OS LTDA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÕMICAS SECUNDÁRIAS 

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gb llqOefelto de petróleo (GLP) 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes dom lssanlU1rlos 
47.89-0-07 • Comércio varejista de equipamentos para escritório 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
77.11-0-00 • Locação de autom óvels sem condutor 

DATA DE ABERTURA 

19/09/2007 

77.32-2-01 • Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
81.21-4-00 - Llm peza em prédios e em dom lclllos 
82.11-3-00 - Serviços com blnados de escritório e apolo adm lnlstratlvo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especlallzados de apolo adm inistrativo não especificados 
anter iormente 
96.03-3-04 - Serviços de funerárias 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Em presár la Llm ltada 

1 LOGRADOURO 
R27 

~ 
~ 

, ~ENTO 

1 ~~ 062-650 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRROOISTRITO 
ANGB..IM 

1 ;!:!!; FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~ÃO ESPECIAL 

1 MUNICIPIO 
SAO LUIS 

1 TELEFONE 
(98) 3236-3205 

Aprovado pela Instrução Nomiativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/02/2022 às 17:20:42 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/09/2007 

1 = SITUAÇÃO ESPECIAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

0fl 8G48 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A R EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ: 09.067.500/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :52:42 do dia 01/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/08/2024. 
Código de controle da certidão: 23A1.8F70.A0A3.0DFA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 080070/24 Data da 01 /03/2024 11 :53:55 

ln$crição Estadual: 122399730 CPF/CNPJ: 09067500000115 

Razão Social: A R EMPREENDIMENTOS L TOA 

Endereço: 

Telefone: 

RUA 27. 18 CEP: 65062650 - ANGELIM 

Município: SAO LUIS UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/05/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
e Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/05/2024 14:21 :00 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 032600/24 Data da 02/05/2024 14:22:48 

Inscrição Estadual: 122399730 CPF/CNPJ: 09067500000115 

Razão Social: A R EMPREENDIMENTOS L TOA 

Endereço: RUA 27, 18 CEP: 65062650 - ANGELIM 

Telefone: null Município: SAO LUIS UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1 962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/05/2024 14:22:48 



Voltar 11 Imprimir 

CAI 
CAIXA ECONÔMICA FEOERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

09.067 .500/0001-15 

EMPRESA CADASTRADA VIA GUIA SIMPLIFICADA 

011 005 1 

Endereço: CADASTRAMENTO GUIA SIMPLIFICADA / GUIA SIMPLIFICADA // / 00000-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servlco - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/04/2024 a 24/05/2024 

Certificação Número: 2024042506584951079473 

Informação obtida em 08/05/2024 12:00:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www .ca lxa .gov. br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTI ÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AR EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 09.067.500/0001-15 
Certidão nº: 30525293/2024 
Expedição: 02/05/2024 , às 14:17:13 
Validade: 29/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A R BMPRBBNDIMBNTOS LTDA (MATRIZ B FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09 . 067.500/0001-15 , NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabel ecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www.tst .jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional d e Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
i nadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e s ugestões : cndt@tst.jus . br 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE Origem: REDESIM 

DADOS GERAIS 
TIPO DE PESSOA: JURIDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 61579001 CNPJ: 09067500000115 

NOME EMPRESARIAL: A R EMPREENDIMENTOS L TOA 

NOME FANTASIA: ANA JULIA VARIEDADES 

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 
NATUREZA JURIDICA: 2062 - Sociedade Empresária Limitada 

CBO: -
DOC. CONSTITUIÇÃO: CONTRATO SOCIAL ALT. ATUAL. CONTR. SOC.:09/02/2022 
ORGÃO DE REGISTRO: JUNTA COMERCIAL - NIRE:21201208552 

CAPITAL SOCIAL: 500.000,00 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 122399730 

REG. TRIBUTÃRIO: Simples Nacional TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ 
SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO: N?O REGIME PAGAMENTO: DE COMPETENCIA 

INSCR. MUNIC. PRINCIPAL: SIM TIPO ENQUADRAMENTO: L TOA 

LIVRO: FOLHA: DATA DO REGISTRO: 19/09/2007 
ATV. LICENCIADA VINCULADA: Taxa TLVLF Outras Atividades - Pequeno Porte 

e 
TIPO PORTE: PEQUENO PORTE TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL 

ENDEREÇOS 
ENDEREÇO ESTABELECIMENTO 

TIPO DE ZONA URBANA USO DO IMÓVEL:ALUGADO 

TIPO DE IMÓVEL: RESIDENCIAL INSC. IMOBILIÃRIA 0204140200000000 

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA NÚMER0: 18 

ENDEREÇO: R27 CEP:65060641 

COMPLEMENTO: BAIRRO: BAIRRO ANGELIM 

POVOADO: ZONA RURAL: 

CCIR: . NIRF: 

DATUM REFERÃSNCIA: LATITUDE: 

LONGITUDE: 

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA 

- ' :IDADE/UF: SAO LUIS / MA NÚMER0:18 

ENDEREÇO: R 27 CEP:65060641 

COMPLEMENTO: BAIRRO: BAIRRO ANGELIM 

CONTATOS 
TIPO DE CONTATO DESCRIÇÃO 

TELEFONE (98) 32363205 

E-MAIL jcdantas 1@yahoo.com.br 

E-MAIL jdantas.contabil@hotmail.com 

TELEFONE (98) 984306765 

jdantas.contabil@hotmail.com 
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LISTA DE ATIVIDADES 

CÓDIGO CNAE DESCRIÇÃO PRINCIPAL 

181300100 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 

370290000 ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES 

412040000 CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 

421110100 CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

421380000 OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS 

429950100 CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

431340000 OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

432150000 INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 

432230200 INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR 

433040200 INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS 

433040400 SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 

439910500 PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 

471210000 COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM SIM 

472370000 COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

' 474409900 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 

475120100 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 

475390000 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 

475470100 COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 

475989900 COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMESTICO NAO 

476100100 COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 

476100300 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

476360100 COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

476360200 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

478490000 COMERCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 

478900500 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

478900700 COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 

478909900 COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS 

771100000 LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 

773220100 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM 

- 812140000 LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS 

<... , 821130000 SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

821999900 PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

960330400 SERVICOS DE FUNERARIAS 

REPRESENTANTES E QSA 
REPRESENTANTES DA EMPRESA 

RESPONSABILIDADE CPF/CNPJ NOME/RAZÃO SOCIAL 
Legal 00795418361 ANTONIA REGINA RODRIGUES DE FREITAS 

Contábil NÃO DEFINIDO NÃO DEFINIDO 

QUADRO SOCIETARIO/INTEGRANTES 
CPF/CNPJ NOME QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO 

28159659334 JULIA MARIA ARANHA DANTAS EMPRESARIO 100% 
09067500000115 A R EMPREENDIMENTOS L TOA ADMINISTRADOR 

ÁREA/HORÁRIO FUNCIONAMENTO 
IDENTIFICAÇÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE 
ÁREA FISICA OCUPADA: 0,00m2 QUANTIDADE: o 



QUADRAS E CINEMAS 
QUANTIDADE DE QUADRAS: O 

QUANTIDADE DE CINEMAS: o 

Local: SAO LUIS / MA , 03/05/2023 

CPF/CNPJ: 09067500000115 
Nome/Razão: A R EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contribuinte 

nu 

Servidor 



ITEM 
1 
2 

3 
4 
5 
6 
7 

8 
9 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos , para os devidos fins de direito, que a empresa A R 
EMPREENDIMENTOS LTDA, com sede na Rua 27, Nº 18-Angelim, CEP: 650632-
650-São Luis-MA, inscrita no CNPJ sob nº 09.067.500/0001-15, com vistas ao 
fornecimento de Briquedos, não havendo fatos supervenientes que desabonem sua 
conduta técnica e comercial, dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que 
cumpriu todas as obrigações contratuais com esta empresa, não havendo 
reclamação ou objeção quanto à qualidade dos produto. 

BRINQUEDOS DE PLÁSTICO 

DISCRIMINA O DOS PRODUTOS UNID. QUANT. 
BOLA SIZE OFICIAL MATERIAL SINT TICO UNO 500 

MINI CAMINH O CAÇAMBA EM P STICO 12X29CM REF. UNO 100 
021 
BONECA BLU BLU EM VINIL AT XICO REF; 754 UNO 1000 
MOTO CROSS NA SOLAPA EM P STICO REF.088 UNO 80 
BONECA DORINHA EM PLASTICO UNO 500 
FOG O KIT CHE GOURMET EM P STICO REF: 009 UNO 120 
BONECA CHEIRINHO DE FRUTA EM PL STICO REF; UNO 900 
164375 
BASCULANTE SCANIA EM P STICO REF; 6025 UNO 900 
MINI CAMINH O CA AMBA EM PLASTICO UNO 100 



SÃO LUIS-MA 11 DE SETEMBRO DE 2023 

E COMÉRCIO EIRELI 
Ja es nha Dantas 
CPF: 571 .. 332.983-68 

Empresário 

Reconheço po, Uenllclcladl I llnnl de: JMAES ANHiiA CMN 
May9111t8-aa-n.-E__,..AIA 

Poelef Judlcta,to • T JUA, 
SIio: IUCFIR1 lt7'6YKn T2UOOCOT0f'l7 
o.ta.tiof1: 0311Q/202314:2t'1',Alo. 13.17.2 
Pelte(1): JAMES MANiA DANTAS. Total "U.02 E 
&.44 '"'e 1\1 0,11 ,ACEP Ili OJ1 ,1 .. "S0.21 C 
,m llllp1.NIM.ljml.juU11 I 
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SELO )E AUiEiHICIOADf 



AR EMPREENDIMENTOS LTDA 
ENDEREÇO : RUA 27 N . 18 - ANGELIM 

SÃO LUÍS-MA CEP 65 . 062-650 

CNPJ: 09 . 067 . 500/0001-15 
NIRE : 21201208552 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2023 

Página 1 de 4 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
VENDA DE MERCADORIAS 2.636 .4 32 ,20 

DEDUÇÕES DA RECEITA 

IMPOSTO SIMPLES 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

CUSTOS OPERACIONAIS 
CUSTO MERCADORIA VENDIDA 

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVA 
DESPESAS FINANCEIRA 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

172.543,28 
10 . 613 ,45 

315 . 256, 49 

2. 321.175 , 71 

1.879 . 436,28 

441.739,43 

183 . 156 ,73 

258.582,70 

sAo LUIS-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 . 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 
Titular 

CPF: 007 .954 .183-61 

James Aranha Dantas 
CPF: 571.332.983-68 

CRC-MA 9263 



AR EMPREENDIMENTOS LTDA 
ENDEREÇO : RUA 27 N . 18 - ANGELIM 

SÃO LUÍS-MA CEP 65 . 062 - 650 

CNPJ: 09 . 067 . 500/0001-15 

NIRE : 21201208552 
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BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO DE 2023 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
CAIXA 
BANCOS 

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 

ESTOQUE DE MERCADORIAS 
CLIENTES 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 
MÁQUINAS E EQUI PAMENTOS 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
OBRIGAÇÕES COMERCIAIS 

FORNECEDORES 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRI AS 
IMPOSTO SIMPLES A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

INSS A RECOLHER 
FGTS A RECOLHER 

PATRIMÔNIO LÍQUI DO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS ACUMULADOS 

48.634, 36 
72 . 619 , 73 

266.322, 36 
208 . 793,62 

1.632,43 
1 . 070,23 

·------------------

121.254 , 09 

475 . 115 , 98 

35 . 148,17 
48 . 216 , 54 

102 . 857 , 15 

15 . 693 , 14 

5.613 , 43 

2 . 702 , 66 

500.000 , 00 
258 . 582 , 70 

596 . 370 , 07 

186.221,86 

782 . 591 , 93 

24 . 009 , 23 

758 . 582 , 70 

782 . 591 , 93 

SÃO LUIS-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 
Titular 

CPF : 007 . 954 . 183-61 

James Aranha Dantas 
CPF : 571 . 332 . 983 - 68 

CRC-MA 9263 



EMPRESA: AR EMPREENDIMENTOS LTDA 

ENDEREÇO: RUA 27 N. 18 - ANGELIM oncoso 
SÃO LUÍS-MA CEP: 65.062-650 

CNPJ: 09.067.500/ 0001-15 

NIRE:21201208552 

INDÍCES REF. BALANÇO PATRIMONIAL 2023 

INDÍCE DE LIQUIDEZ GERAL 

596.370,07 

ILG - ------------------------------ 24,83 

24.009,23 

INDÍCE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

596.370,07 

ILC= ------------------------------ = 24,837 

24.009,23 

INDÍCE DE SOLVÊNCIA GERAL 

186.221,86 

ISG = ---------------------------- = 7, 75 

24.009,23 

INDÍCE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL 

24.009,23 

IET = ---------------------------- = 0,12 

186.221,86 

São Luís-MA, 31 de dezembro de 2023. 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 

Titular 

CPF: 007.954.183-61 

James Aranha Dantas 

CPF: 571.332.983-68 

CRC-MA 9263 
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• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 4 de 4 

on G06í 

Certificamos que o ato da empresa A R EMPREENDIMENTOS L TDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

00795418361 

57133298368 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

ANTONIA REGINA RODRIGUES DE FREITAS 

JAMES ARANHA DANTAS 

CBRTIPI CO O RBGISTRO BII 08/05/2024 17 : 28 SOB H" 20240621506 . 
PROTOCOLO: 240621506 DB 08/05/2024 . 
CÓDIGO DB VBRIPICAÇÃO : 12406545920 . CHPJ DA SBDB: 09067500000115. 
HIRB: 21201208552. COM BPBITOS DO RBGISTRO BII: 08/ 05/2024 . 
AR BKPRBBHDIKBHTOS LTDA 

CARLOS AHDRi DB KORABS PBRBIRA 
SBCRBTÃRIO•GBRAL 

www . Ulpreeafacil.ma. gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica s ujeito l comprovação de aua autenticidade nos respectivo■ portais, 
informando aeua reapectivoa c6digos de verificação. 



[ A R EMPREENDIMENTOS LTDA 
ENDEREÇO : RUA 27 N . 18 - ANGELIM 

SÃO LUÍS-MA CEP 65 . 062-650 

CNPJ: 09 . 067 . 500/0001 - 15 

NIRE : 21201208552 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2022 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
VENDA DE MERCADORIAS 

DEDUÇÕES DA RECEITA 

IMPOSTO SIMPLES 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

CUSTOS OPERACIONAIS 
CUSTO MERCADORIA VENDIDA 

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVA 
DESPESAS FINANCEIRA 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

172 . 543,28 
10.613,45 

2 . 636 . 432,20 

315.256, 49 

2 . 321.175 , 71 

1. 879. 436, 28 

441.739 , 43 

183 . 156 , 73 

258 . 582,70 

SÃO LUIS-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2022 . 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 

Titular 
CPF : 007.954 . 183-61 

James Aranha Dantas 

CPF : 571 . 332.983-68 
CRC-MA 9263 



[ A R EMPREENDIMENTOS LTDA 
ENDEREÇO : RUA 27 N . 18 - ANGELIM 

SÃO LUÍS-MA CEP 65 . 062-650 

CNPJ: 09 . 067 . 500/0001-15 

NIRE : 21201208552 

cnoo63 
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BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO DE 2022 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
CAIXA 
BANCOS 

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 

ESTOQUE DE MERCADORIAS 
CLIENTES 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
I MOBILIZADO 

MÓVEIS E UTENSÍ LIOS 
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 
MÁQUI NAS E EQUI PAMENTOS 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
OBRIGAÇÕES COMERCIAIS 

FORNECEDORES 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
I MPOSTO SIMPLES A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

INSS A RECOLHER 
FGTS A RECOLHER 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS ACUMULADOS 

48 . 634 , 36 
72 . 619,73 

266 . 322 , 36 
208.793 , 62 

1 . 632 , 43 
1.070 , 23 

121 . 254 , 09 

475 . 115 , 98 

35 . 148,17 
48 . 216,54 

102 . 857 , 15 

15 . 693 , 14 

5.613 , 43 

2 . 702,66 

500 . 000 , 00 
258 . 582,70 

596.370 , 07 

186 . 221 , 86 

782.591,93 

24.009 , 23 

758 . 582 , 70 

782 . 591 , 93 

SÃO LUIS-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2 0 22. 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 
Titular 

CPF : 007 . 954 .183 - 61 

James Aranha Dantas 
CPF : 571 . 332 . 983-68 

CRC-MA 9263 



EMPRESA: AR EMPREENDIMENTOS LTDA 

ENDEREÇO: RUA 27 N. 18 -ANGELIM 

SÃO LUÍS-MA CEP: 65.062-650 

CNPJ: 09.067.500/0001-15 

NIRE:21201208552 

INDÍCES REF. BALANÇO PATRIMONIAL 2022 

INDÍCE DE LIQUIDEZ GERAL 

596.370,07 

ILG = -----------------------------= 24,83 

24.009,23 

INDÍCE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

596.370,07 

ILC= ------------------------------ = 24,837 

24.009,23 

INDÍCE DE SOLVÊNCIA GERAL 

186.221,86 

ISG = ---------------------------- = 7, 75 

24.009,23 

INDÍCE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL 

24.009,23 

IET = ---------------------------- = 0,12 

186.221,86 

São Luis-MA, 31 de dezembro de 2022. 

Antonia Regina Rodrigues de Freitas 

Titular 

CPF: 007.954.183-61 

James Aranha Dantas 

CPF: 571.332.983-68 

CRC-MA 9263 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 4 de 4 

Certificamos que o ato da empresa A R EMPREENDIMENTOS L TOA consta assinado digitalmente por: 

,_ 

u 

CPF/CNPJ 

00795418361 

57133298368 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

ANTONIA REGINA RODRIGUES DE FREITAS 

JAMES ARANHA DANTAS 

CBRTIPICO O RBOISTRO BM 12/06/2023 16 : 44 SOB Nº 2 0230771467 . 
PROTOCOLO , 230771467 DB 12/06/2023. 
CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO : 12308724881 . CNPJ DA SBDB: 09 067500000115. 
NIRB : 21201208552. COM BPBITOS DO RBOISTRO BM: 12/06/2023. 
AR BMPRBBNDIMBNTOS LTDA 

CARLOS ANDR! DB MORABS PBRBIRA 
SBCRBTÃRIO•OBRAL 

,,.,,,.-pr••afacil.ma.gov.br 

A validade deate documento, ae impre eeo, fic11 aujeito à comprovaçlo de eua autenticidade no1 respectivo■ portai■ , 
intonnando seu■ reepectivo1 códigos de veriticaçlo. 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

2024 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMl:NTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

61579001 

RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

09.067.500/0001-15 

A R EMPREENDIMENTOS L TDA 

NOME FANTASIA 

ANA JULIA VARIEDADES 

LOCALIZAÇÃO 

R 27 Nº 18, BAIRRO ANGELIM 
65060641 -SAO LUIS-MA 

CNAE Principal e Secundãrlos 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120243098735 

471210000 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS • MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZENS 

181300100 - IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 

370290000 - ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES 

476100300 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

476360100 - COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das 
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente . 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
VALIDADE: 31/1 2/2024 FC7E076DDDDCACA2O2D7F3E782984C8B 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

EMf~ESAIOO\/ERNOOO a::= 
'FACI\. MARANHÃO= 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de ReglstrodeEmpresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que A R EMPREENDIMENTOS L TOA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2403390964 

NIRE 21201208552 

CNPJ 09.067.500/0001-15 

Sltuaçio 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo Rua 27, N' 18, x:xxxx, ANGEUM • Sio Lull/MA • CEP 65062-650 

Ato 

223 
223 
002 
002 
002 
091 
091 
002 
002 
904 
315 
080 

Número 

20230TT1467 
20220418683 
21201208552 
21201208552 
20210766875 
20190898313 
20190898313 
20190898151 
201900TT662 
810/18/GAB 
20070386528 
21101550640 

Arqulvamentoa Posteriores 

Data 

12/06/2023 
05/04/2022 
09/02/2022 
09/02/2022 
29/07/2021 
13/08/2019 
13/08/2019 
13/08/2019 
18/02/2019 
08/02/2019 
19/09/2007 
19/09/2007 

Oescrlçio 

BALANCO 
BALANCO 
AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
TRANSFORMACAO 
AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
TRANSFORMACAO 
ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
TRANSFORMACAO 
REATIVACAO • ART. 60 LEI 8.934/94 
CANCELAMENTO · ART. 60, LEI 8.934/94 
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
INSCRIÇÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 08/05/2024, às 16:54:23 (horário de Brasllia). 
Se Impressa, verificar sua autenticidade no htlpS:/1-.empraafacll.ma.gov.br, com o código FHUZXDUA. 

MAC2403390964 

CARLOS ANDR~ DE MORAES PEREIRA 
~•)Geral 

1 de 1 
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0íl 0068 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio • SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

EMfRCSA I O<MRNQ DO a:: 
'FACIL MARANHÃO = 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certifocamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresar11I: A R EMPREENDlllENTOS L TOA 

NIRE : 21201208552 
N11ureza Jurfclla: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo 
21201208552 09.067.500/0001-15 19/09/2007 

Endereço Completo 
Rua 27, NR 18, ANGELIM - São Lufs/MA - CEP 65062-650 

Objeto Social 

Protocolo: MAC2403390935 

Inicio de Atividade 
17/09/2007 

1813001 - IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 3702900-ATIVIDADES RELACIONADA1S A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE 
REDES 4120400 - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 4211101 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 4213800 - OBRAS DE URBANIZACAO -
RUAS, PRAGAS E CALCADAS 4299501 - CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4313400 - 0BRAS DE 
TERRAPLENAGEM 4321500 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322302 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE 
AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 4330402 - INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS 
EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL 4330404- SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 4399105- PERFURACAO E 
CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA 4712100 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS 4723700 - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 4744099 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 4751201 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 4753900 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO 
E VIDEO 4754701 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 4759899 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTRAS ARTIGOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4761001 - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 4761003- COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA 4763601 - COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 4763602 - COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS ESPORTIVOS 4784900 - COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 4789005- COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 4789007 - COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 4789099 -
COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 7711000- LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM 
CONDUTOR 7732201 - ALUGUEL MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 8121400 -
LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS 8211300 - SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 8219999 -
PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADO DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIALIZADO 
ANTERIORMENTE(DIGITACAO) 9603304 - SERVICOS DE FUNERARIAS 

Capital Social Porte Prazo de Duraçio 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) .r 1 ME (Microempresa) Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) r 1 

i 
Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ANTONIA REGINA 007.954.183-61 R$ 500.000,00 Sócio s Indeterminado 
RODRIGUES DE FREITAS 

/ 
Dados do Administrador '') -u 
Nome CPF Término do mandato 
ANTONIA REGINA RODRIGUES DE FREITAS 007.954.183-61 Indeterminado 

Último Arquivamento Sltuaçio 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
12/06/2023 20230771467 223 / 223 - BALANCO Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 08/05/2024, às 16:53:59 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/Jwww.empresafacll.ma.gov.br, com o código GMABJDA5. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretárlo(a) Geral 

1 de 1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nº Certidão: 229191/24 Data da 20/06/2024 15:49:35 

Inscrição Estadual: 122399730 CPF/CNPJ: 090675000001 15 

Razão Social: AR EMPREENDIMENTOS L TOA 

Endereço: 

elefone: 

RUA 27, 18 CEP: 65062650 - ANGELIM 

Município: SAO Ll)IS UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não 

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS 
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO 

AUTO DE INFRACAO 359044271 25/05/2024 SALDO DEBITO (NAO VENCIDO) 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/09/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 20/06/2024 15:55:41 
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Voltar 11 Imprimir 
) 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

09.067.500/ 0001-15 

EMPRESA CADASTRADA YIA GUIA SIMPLIFICADA 

CADAST~MENTO GVIA SIMPLIFICADA / GUIA SIMPl,.IFICADA / / / 00000-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/ 06/2024 a 01/07/2024 

Certificação Número: 2024060201301996120906 

Informação obtida em 20/06/2024 13: 08: 26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 40242024 
Código de validação: 1681 D6B60D 
( relativo ao Processo 325292024 ) 

Número da guia: 24057301001790998. 

onoo7i 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa 
interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Civeis e Comércio a partir 
do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quatorze (2014) até o dia oito (08) 
do mês de maio (05) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR1distribuição de pedido de 
Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra: A R 
EMPREENDIMENTOS L TOA, inscrita no CNPJ nº. 09.067 .500/0001-15. CERTIFICO 
finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo 
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente 
certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney 
Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Nilsen Delano Santos 
Dias , Técnico Judiciário, mat. 138750, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, 
Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente. 

ANSELMO DE JESUS CARVALHO 
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís 
Matrícula 100073 

1 OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá 
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feltos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua 
competência vinculada às Varas Civeis e/oi.) Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema 
Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. 
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante 
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da 
CGJ c/c art.7° da Resolução-GP nº 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 38/2022 e a 
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá 
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de 
aplicativo leitor de QR Code. 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA- CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 / 2737 - email: 

distribuicao_slz@tjma.jus.br 

Documento assinado. SÃO LUIS - ENTRÂNCIA FINAL, 09/05/2024 17:00 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO) 

CERT JUDONE-SJDFRSL - 40242024 / Código: 1681 D68600 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

0íl 0072 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dispensa de Licitação 002/2024 

Senhor Assessor Jurídico : 

Buritirana (MA), 24 de junho de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar a Vossa Senhoria a 

análise e emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de AQUISIÇÃO DE PARQUE 

INFANTIL PARA INSTALAÇÃO EM ESPAÇOS PÚBLICOS. 

JUSTIFICATIVA 

1-OBJETO 

Aquisição de parque infantil para instalação em espaços públicos, conforme descrição abaixo: 

ITEM 

1 

OBJETO 
PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira 
plástica med indo 1,00 x 1,00 metros com 
cobertura formato redondo em plástico roto 
moldado formato de telha colonial medindo 4,90 
de circunferência, 0,75cm de raio 0,50 cm de 
altura com encaixe das colunas embutidas, sendo 
colunas em madeira plástica medindo 9,00 x 
9,00 com reforço interno tipo cruzeta, na cor 
itaúba, p lataforma em plástico roto-moldado 
medindo 1,00 x 1,00 (H 1,20). 
O 1 - Túnel em plástico roto moldado medindo 
2,00 x 0,80 com bordas em plástico roto 
moldado. 
O 1 - Teia de aranha em plástico roto moldado 
medindo (L x C x A): 090 x 0,90 x 1,20m. 
O 1 - Rampa de escalada em plástico roto 
moldado medindo: 1,20 x 0,80m. 
O 1 - Escorregador duplo em plástico roto 
moldado, medindo 2,00 M x 0,80. 
O 1 - Escada com seis degraus em plástico roto 
moldado em polietileno e espessura mínima de 5 
mm com corrimão em aço carbono. 
O 1 - Tobogã em plástico roto moldado 
medindo3,00m, contendo bordas e ponteiras em 
plástico roto moldado. 
O 1 - Balanço teen med indo 2,50 x 2, 1 O x 1, 70 
com estrutura tubular, medindo travessa feita 
com tubo de tubo 2" com 02 assentos teen em 
plástico roto moldado. 
O 1 - Jogo da velha em plástico roto moldado e 
estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80m. 

UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

UNO 48.000,00 48.000,00 
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II - CONTRATADO: A. R. EMPREENDIMENTOS LTDA. (CNPJ: 09.067.500/0001-15) 

III - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

A contratação pretendida para a aquisição dos bens individuados no item I, por dispensa de 

licitação, se funda no artigo 75, II, da lei 14.133/2 1 e, portanto, se justifica pelo pequeno vulto das 

despesas a serem realizadas. 

IV - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha do fornecedor tem por escora os preços constantes na proposta apresentada pelo mesmo 

em sede de pesquisa realizada pela administração nos moldes do que preconiza o art. 75, § 3°, da 

Lei nº 14. 133/21. 

V -JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Os preços do objeto coadunam-se com os valores praticados no mercado, conforme depreende-se da 

proposta de preços anexada aos presentes autos. 

LOA. 
Por fim, declaramos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, PPA e 

Atenciosamente 

/4-<&,<"'/., -ZcZa". 5 _,,,, , "'ª r z:;,z,.,..,-,r-0_1 

W ALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 

À 

Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa - MA 
NESTA 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº_ /_ 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PARQUE 
INFANTIL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E A EMPRESA 
A. R. EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Aos dias do mês de do ano de 2024, de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA, 
inscrito no CNP J sob o nº O 1.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque 
s/n, Centro, por seu Prefe ito Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente 
político, portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa A. R. EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
C PJ nº 09.067.500/0001- 15, com sede na Rua 27 nº 18, Angelim, São Luís - MA, neste ato 
representado pela Sra. Antônia Regina Rodrigues de Freitas, brasileira, solteira, empresária, 
portadora da cédula de identidade de nº 022376382002-3 SSP/MA e do CPF nº 007.954. 183-6 1, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente 
contrato decorrente de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024, Processo Administrativo nº 
15.006/2024, com fundamento na Lei Federal nº 14. 133/21 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de parque infantil para instalação em espaços públicos, 
em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência do processo de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 tombado sob o nº 15.006/2024 e da proposta 
apresentada. 

ITEM OBJETO 
PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira plástica 
medindo 1,00 x 1,00 metros com cobertura formato 
redondo em plástico roto moldado fom,ato de telha 
colonial medindo 4,90 de circunferência, O, 75cm de raio 
0,50 cm de altura com encaixe das colunas embutidas, 
sendo colunas em madeira plástica medindo 9,00 x 9,00 
com reforço interno tipo cruzeta, na cor itaúba, 
plataforma em plástico roto-moldado medindo 1,00 x 
1,00 (H 1,20). 
O 1 - Túnel em plástico roto moldado medindo 2,00 x 
0,80 com bordas em plástico roto moldado. 
O 1 - Teia de aranha em plástico roto moldado medindo 
(L x C x A): 090 x 0,90 x 1,20m. 
O 1 - Rampa de escalada em plástico roto moldado 
medindo: 1,20 x 0,80m. 
O 1 - Escorregador duplo em plástico roto moldado, 
medindo 2,00 M x 0,80. 
O 1 - Escada com seis degraus em plástico roto moldado 
em polietileno e espessura mínima de 5 mm com 
corrimão em aço carbono. 
O 1 - Tobogã em plástico roto moldado medindo3,00m, 

UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 

UND 48.000,00 48.000,00 
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contendo bordas e ponteiras em plástico roto moldado. 
O 1 - Balanço teen medindo 2,50 x 2, 1 O x 1,70 com 
estrutura tubular, medindo travessa feita com tubo de 
tubo 2" com 02 assentos teen em plástico roto moldado. 
O 1 - Jogo da velha em plástico roto moldado e estrutura 
metálica medindo: 0,90 x O 80m. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de _/_/2024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/2021. 
2. 1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 
5.2. o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantita tivos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6. 1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
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contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier( em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
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eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fi scais, comerciais e as demais prev istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9. 10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9. 12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habi litação na licitação; 
9. 13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 11 6, da Lei n.0 14.133, de 202 1 ); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11 6, parágrafo 
único, da Lei n.0 14.133, de 202 1 ); 
9.15. Guardar sigi lo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9. 16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
9. 18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9. 19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 20 18, adotando medidas e fi cazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
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as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili zação do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", " f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de 10% ( dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subi tem 11.1 , de 5% do valor 
do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1 , de 
20% do valor do Contrato . 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
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ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3. l . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 
11.3 .2. Antes da aplicação da multa será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 15 7, da Lei nº 14 .13 3, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a lém da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133/2 1 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. a aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 202 1): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14. 133, de 202 1, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 16 1, da Lei nº 14. 133, de 202 1). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

8 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12. 1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2. 1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14. 133/2 1, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3 .2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fo rmalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 13 1, caput, da Lei n.0 14. 133, de 202 1). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônj uge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

04. 122.0002.2-009 - Manut. da Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

CLÁ SULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 202 1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela di sciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14. 133, de 202 1. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

9 
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atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16. 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17. 1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 ° da Lei nº 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CO TRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------
CP F: ------

Buritirana (MA),_ de de 2024 ---

2 - - -------
CP F: ------
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PARECER JURÍDICO 
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"Aquisição de parque infantil para 

instalação em espaços públicos. Dispensa 

de licitação em razão do valor. 

Possibilidade. Pressupostos legais." 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida de 

procedimento licitatório, formulada pela Secretaria Municipal de Administração, por 

meio da qual aduz, em síntese, que "[ ... ] A contratação pretendida para a 

aquisição dos bens individuados no item I, por dispensa de licitação, se funda 

no artigo 75, li, da lei 14.133/21 e, portanto, se justifica pelo pequeno vulto das 

despesas a serem realizadas. [. .. ]" 

Por fim, pugna pela contratação direta da empresa A. R. 

EMPREENDIMENTOS LTDA. (CNPJ: 09.067.500/0001-15), cuja proposta de preços 

fora apresentada nos autos do procedimento, nos moldes do que disciplina o art. 75, § 

3°, da Lei nº 14.133/21 . 

Este é o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a Constituição da República prevê a possibilidade 

da aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da Administração 

Pública, sem prévio procedimento licitatório. 
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Essa é a letra do art. 37, XXI , da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações." (destaques e grifos nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se 

que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito pela 

Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento licitatório, o 

qual, no caso em tela, é regido pela Lei nº 14.133/21. 

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI, da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 75 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

admissível a contratação direta de produtos e serviços, ocasião em que a realização 

do processo de licitação se torna dispensável. 

No caso sub examinem, o valor orçado para a contratação do 

objeto é de pequeno vulto, tornando-se dispensável a realização de procedimento 

licitatório. 

O art. 75, li , da Lei nº 14.133/21 , reza que: 

"É dispensável a licitação: 

[ ... ) li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; [ ... )" 

(destaques e grifos nossos) 
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Assim é que o valor cuja contratação é pretendida coaduna-se 

com o quantum máximo previsto no dispositivo legal supra citado, mormente porque o 

Decreto Federal nº 11 .871/2023 recentemente corrigiu a importância prevista no 

dispositivo de lei acima invocado. 

Urge salientar ainda que, compulsando os autos, verifica-se 

que o aviso de dispensa de licitação fora devidamente veiculado no Diário Oficial do 

Município e disponibilizado no prazo de três dias úteis no sítio oficial da Prefeitura 

Municipal de Buritirana (MA), oportunidade em que a última aguardou o envio de 

eventuais propostas adicionais por interessados em contratar. (art. 75, § 3°, da Lei nº 

14.133/21) 

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores 

da contratação direta em razão do pequeno vulto, opina este Órgão pela legalidade 

do procedimento de dispensa de licitação para a "AQUISIÇÃO DE PARQUE 

INFANTIL PARA INSTALAÇÃO EM ESPAÇOS PÚBLICOS", observado o 

procedimento disposto na Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais aplicáveis à 

matéria . 

Após a devida análise, aprovamos a minuta do contrato 

administrativo posto que observadas as disposições legais atinentes a matéria. (art. 

72 , Ili da Lei nº 14.133/21) 

Acerca do mérito do ato administrativo é válido registrar que 

não cabe a este órgão jurídico imiscuir-se em tal seara , avaliando a conveniência e 

oportunidade da contratação. Na forma do art. 72, Ili , da Lei nº 14.133/21 , compete a 

esta Consultoria, tão-somente, o exame prévio quanto aos aspectos jurídico-formais 

do procedimento. 
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Remeta-se a autoridade superior para as providências que 

Este é o parecer. 

Buritirana (MA), 25 de junho de 2024 

Andersen Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 
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Buritirana (MA), 25 de junho de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

ILMO SR. 

Atenciosamente 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 

WALLISON SA DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

011 0087 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZE DA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo de Dispensa nº 002/2024 

Buritirana (MA), 26 de junho de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar os autos 

do processo em epígrafe para fins de ratificação da contratação por dispensa de licitação cujo objeto 

consiste na AQUISIÇÃO DE PARQUE INFANTIL PARA INSTALAÇÃO EM ESPAÇOS 

PÚBLICOS. 

ILMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

b/-ae""<'« f ,-?-<?"' .rA /2,-:, ' ,ZA#,r'O./ 

W ALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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onooss 

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra­
se regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na 
contratação que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos 
autos, de acordo com os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o 
parecer da douta Assessoria Jurídica do município. 

Portanto, efetive-se a contratação, por dispensa de licitação, segundo o 
disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. 

Buritirana (MA), 26 de junho de 2024 

LEY DOS SANTOS SOUSA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Buritirana (MA), 26 de junho de 2024 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de 
elaboração do termo de contrato e demais providências cabíveis. 

ILMO SR. 

LEY DOS SANTOS SOUSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

W ALLISON SA DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 
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CONTRATO Nº 26.06.01/2024 DE AQUISIÇÃO DE 
PARQUE INFANTIL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E A 
EMPRESA A. R. EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de 2024, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, inscrito no CNP J sob o nº O 1.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. 
Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, 
brasi leiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP­
MA e do CPF nº O 17.449.383-50, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa A. R. EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNP J nº 09.067.500/0001-15, com sede na Rua 27 nº 18, Angelim, São Luís -
MA, neste ato representado pela Sra. Antônia Regina Rodrigues de Freitas, brasileira, solteira, 
empresária, portadora da cédula de identidade de nº 022376382002-3 SSP/MA e do CPF nº 
007 .954. 183-61 , doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm, entre si, 
aj ustado o presente contrato decorrente de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024, 
Processo Administrativo nº 15.006/2024, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2 1 e 
demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de parque infantil para instalação em espaços 
públicos, em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência do 
processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 tombado sob o nº 15.006/2024 e da 
proposta apresentada. 

ITEM 

1 

OBJETO UNO QTD V. UNT. V. TOTAL 
PARQUE INFANTIL 
- Torre confeccionada em estrutura de madeira 
plástica medindo 1 ,00 x 1 ,00 metros com 
cobertura fo rmato redondo em plástico roto 
moldado formato de telha colonial medindo 4,90 
de circunferência, 0,75cm de raio 0,50 cm de 
altura com encaixe das colunas embutidas, sendo 
colunas em madeira plástica medindo 9,00 x 9,00 
com reforço interno tipo cruzeta, na cor itaúba, 
plataforma em plástico roto-moldado medindo 
1,00 x 1,00 (H 1,20). 
O 1 - Túnel em plástico roto moldado medindo 
2,00 x 0,80 com bordas em plástico roto UNO 
moldado. 
O 1 - Teia de aranha em plástico roto moldado 
medindo (L x C x A): 090 x 0,90 x 1,20m. 
01 - Rampa de escalada em plástico roto 
moldado medindo: 1,20 x 0,80m. 
OI - Escorregador duplo em plástico roto 
moldado, medindo 2,00 M x 0,80. 
O 1 - Escada com seis degraus em plástico roto 
moldado em polieti leno e espessura mínima de 5 
mm com corrimão em aço carbono. 
O 1 - Tobogã em plástico roto moldado 
medindo3,00m, contendo bordas e ponteiras em 

48.000,00 48.000,00 
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plástico roto moldado. 
O 1 - Balanço teen medindo 2,50 x 2, 1 O x 1,70 
com estrutura tubular, medindo travessa feita 
com tubo de tubo 2" com 02 assentos teen em 
plástico roto moldado. 
O 1 - Jogo da velha em plástico roto moldado e 
estrutura metálica medindo: 0,90 x 0,80111. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

011 009i 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de 26/04/2024 e encerramento em 3 l /12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/202 1. 
2.1. 1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fi scais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitati vos efetivamente fo rnecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7. 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calcu lada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
defi nitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser ut il izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reaj ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será rea lizado por aposti lamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8. 1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por e le substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fo rnecimento do objeto, no 
prazo, fo rma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicia l da Administração Pública Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aj uste. 
8. 1 O. A Administração terá o prazo de do is dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8. 11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8. 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, a inda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terce iros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9 .1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada ; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

3 



~ 

~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares em itidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11, da Lei n.º 14.1 33, de 202 1) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solic itados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fi xado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regu laridade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SJCAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) cert idão conjunta re lativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regu laridade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regu laridade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais prev istas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9 .12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi I idade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exig idas para habilitação na licitação; 
9. 13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos prev istas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14. 133, de 202 1 ); 
9 .14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a ind icação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.0 14. 133, de 202 1 ); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as info rmações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9 .16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inc lusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, I I, d, da Lei nº 14. 133, de 202 1. 
9.17. C umprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federa l, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
9. 18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das c láusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
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recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disc iplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análi se e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.1 33, de 202 1 ); 
ii . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de I O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202 1. 
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11. 1, de 5% do 
valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução tota l do contrato prevista na alínea "c" do subi tem 11. 1, de 
20% do va lor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1 , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11. 1, a mu lta será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, 
de 202 1) 
11.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as inden izações cabíveis fo rem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 
14.133, de 202 1 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A apl icação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contrad itório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14. 133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. a aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 202 1 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circu nstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos ó rgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14. 133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estend idos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaç.ão de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contrnditório, a an1pla defesa e a obrigatoriedade de análise j urídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 202 1) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro acional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
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11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabi li tação na fo rma do art. 163 da Lei nº 14.133/2 1. 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CO TRATUAL (art. 92, XIX) 
12. 1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fi xado para o contrato. 
12.2. 1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos moti vos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2. 1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcia lmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.1 33, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, fi nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente públ ico que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fi scalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
202 1). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

04. 122.0002.2-009 - Manut. da Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 
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14.1. Os casos omissos serão decid idos pelo contratante, segundo as d isposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133,de202I. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As a lterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi tivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máx imo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam a lteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo ad itivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14. 133, de 
2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16. 1. Incumbirá ao contratante d ivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas ( PNCP), na fo rma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021 , bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 9 I, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 20 11, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 20 12. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É e leito o Foro da c idade de Senador La Rocq ue (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pe la conciliação, conforme art. 92, § 1 ° da Lei 
nº 14.133/2 1. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato fo i lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Buritirana (MA), 26 de junho de 2024 

A>tb~ ~ ~ c/4 r~ 
CONTRATAD 

TESTEMUNHAS: 

1 - 2 -- - ------ --------
C P F: C P F: ----- - --- - --
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FAZE'.'JDA E GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

A VISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA (MA) EXTRA TO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2024 OBJETO: Aquisição de parque 

infantil para instalação em espaços públicos 

CONTRATADO: A. R. EMPREENDIMENTOS L TDA. 

(09.067.500/0001-15) VALOR DO CONTRATO: R$ 

48.000,00 (quarenta e oito mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2-009- Man. Secretaria 

de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 

4.4.90.52 - Equipamentos e Material Pennanente 

VIGÊNCIA: 31.12.2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Art. 75, II, da lei 14.133/21, atualizada pelo Decreto 

Federal nº 11.871/2023 . Buritirana (MA), 26 de junho de 

2024. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: W ALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: 8alcrvghljcq20240626140640 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA (MA) EXTRA TO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO º 003/2024 OBJETO: Aquisição de tecidos 

para vestimentas de festas juninas CONTRATADO: FILL 

A FILLTECIDOS LTDA. (29.128.176/0001-05) VALOR 

DO CONTRATO: R$ 16.500,60 (dezesseis mil, quinhentos 

reais e sessenta centavos). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2-009 - Manut. da 

Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão 

Orçamentária 3.3.90.30 - Material de Consumo 

VIGÊNCIA: 31 .12.2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Art. 75, II, da lei 14. 133/21 , atualizada pelo Decreto 

Federal nº 11.871/2023. Buritirana (MA), 26 de junho de 

2024. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: W ALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: w5jfrjqp7t920240626140600 

A VISO EXTRA TO DE TERMO ADITIVO 

TERMO ADITIVO AO CONTRA TO -

EXTRA TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 17.05.0 1/2023 de EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE MACRO E MICRO 

DRENAGEM, QUE ENTre SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BVRJTIRANA (MA) E A EMPRESA 

DAF CONSTRUTORA E OBRAS LTDA., NA FORMA 

ABAIXO. Aos quinze dias do mês de Maio do ano de 2024, 

de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA, CNPJ/MF 

nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. 

Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, 

TONlSLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, 

agente politico, portador da cédula de identidade de nº 

015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50 e, 

de outro, DAF CONSTRUTORA E OBRAS LIDA., 

pessoa juridica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 

22.173.475/0001-12, com sede na Rua Belém s/n Centro, 

Campestre - MA, neste ato representada pelo Sr. Enoque 

Santos Silva, brasileiro, casado, empresãrio, portador da 

cédula de identidade de nº 15368982000-9 GEJUSPC/MA 

e do CPF nº 018.844.323-10, têm, entre si, ajustado o 

presente Termo Aditivo ao contrato decorrente da 

TOMADA DE PREÇOS nº 001 /2023 - CPL, Processo 

Administrativo nº 15.005/2023, com fundamento na Lei 

Federal nº 8.666 de 2 1 de junho de 1993 e demais normas 

regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes 

clãusulas e condições: CLÁUSULA PRIMEIRA -

OBJETO O presente Termo Aditivo de contrato tem por 

objeto a execução de serviços de recuperação de macro e 

micro drenagem em ruas e avenidas do perímetro urbano de 

Buritirana (MA), em conformidade com a Tomada de 

Preços nº 001/2023 - CPL e seus anexos, tombado sob o nº 

15.005/2023 e da proposta apresentada. CLÁUSULA 

SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO Vinculam-se ao 

presente Termo Aditivo de Contrato, independentemente de 

transcrição, a Tomada de Preços nº 001/2023 - CPL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO Fica alterada a CLÁUSULA OITAVA - DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL, para o fim de 

prorrogar até 31.12.2024 o prazo de vigência contratual 

inicialmente estabelecido, nos moldes do que preconiza o 

Processo Administrativo nº 15.005/2023 e art. 57, § 1º, III, 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 2/4 


